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Apesar de se revestirem de grau inferior de compromisso jurídico importa ainda ter parti-

cularmente em conta:

-

11 Aprovada para ratificação pelo Decreto do Governo nº 63/84, de 10 de Outubro
12 Aprovada para ratificação pelo Decreto do Governo nº 66/84, de 11 de Outubro
13 Aprovada para ratificação pela Lei nº 65/78, de 13 de Outubro, aprovou para ratificação com reservas, as quais foram quase todas 
retiradas pela Lei nº 12/87, de 7 de Abril
14 A versão inicial da Carta Social Europeia é de 1961 e em Portugal foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia da 
República nº 21/91, de 24 de Abril 
15 Aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia da República n.º 64-A/2001, de 17 de Outubro
16 Aprovado para ratificação pela Resolução da Assembleia da República n.º 69/97, de 6 de Dezembro

de trabalho, com base nos respectivos conteúdos (art. 3º)

Pela CONVENÇÃO Nº 103 SOBRE A PROTECÇÃO DA MATERNIDADE11  que consagra

- o direito a licença por maternidade paga durante 12 semanas no mínimo, sendo 

  obrigatórias 6 semanas de licença após o parto  (arts. 3º, 4º)

- o direito a interrupção para aleitação (art.5º)

- a proibição de despedimento (art. 6º)

Pela CONVENÇÃO Nº 156 sobre a igualdade de oportunidades e de tratamento para os 

trabalhadores de ambos os sexos: trabalhadores com responsabilidades familiares12, 

que inclui, designadamente a ligação entre o emprego e a vida familiar (art. 3º) e a proibi-

ção de despedimento por motivo de exercício de responsabilidades familiares (art. 8º)

Relativamente ao CONSELHO DA EUROPA:

Pela Convenção de Salvaguarda dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais13, 

que inclui disposições sobre:    

- Direito a não ser submetido a tratamentos desumanos ou degradantes (art. 3º)

- Direito ao respeito pela vida privada exige que o Estado sancione a violência de um

  comportamento sexual para responder a uma estrita necessidade de protecção social 

  (art. 8º)

Pela Carta Social Europeia14 revista15, em 1996, que inclui disposições sobre:

- Salário igual para trabalho de valor igual relativamente a trabalhadores e trabalhadoras 

   (art. 4º nº 3)

- Protecção da maternidade (art. 8º)

- Direito da família a protecção social, jurídica e económica (art. 16º)

- Direito à igualdade de oportunidades e de tratamento em matéria de emprego 

  e de profissão, sem discriminação fundada no sexo (art. 20º)

- Direito à dignidade no trabalho (art. 26º)

- Direito dos trabalhadores com responsabilidades familiares à igualdade 

  de oportunidades e de tratamento (art. 27º)

Pelo Protocolo Adicional à Carta Social Europeia prevendo um Sistema de Reclamações 

Colectivas16 

a DECLARAÇÃO SOBRE A IGUALDADE DAS MULHERES E DOS HOMENS adoptada pelo 

Comité de Ministros do Conselho da Europa em  Novembro de 1988, nos termos da qual 

“o princípio da igualdade de género é parte integral dos direitos humanos, e que a 

discriminação em função do sexo constitui impedimento ao exercício das liberdades 
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